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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. FAMÍLIA. GUARDA COMPARTILHADA. MELHOR 
INTERESSE DO MENOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. A implementação da guarda compartilhada não se sujeita à transigência 
dos genitores.
4. As peculiaridades do caso concreto inviabilizam a implementação da 
guarda compartilhada em virtude da realização do princípio do melhor 
interesse do menor, que obstaculiza, a princípio, sua efetivação.
5. A verificação da procedência dos argumentos expendidos no recurso 
especial exigiria o reexame de matéria fática por esta Corte Superior, 
procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 11 de novembro de 2020.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. FAMÍLIA. GUARDA COMPARTILHADA. MELHOR 
INTERESSE DO MENOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. A implementação da guarda compartilhada não se sujeita à transigência 
dos genitores.
4. As peculiaridades do caso concreto inviabilizam a implementação da 
guarda compartilhada em virtude da realização do princípio do melhor 
interesse do menor, que obstaculiza, a princípio, sua efetivação.
5. A verificação da procedência dos argumentos expendidos no recurso 
especial exigiria o reexame de matéria fática por esta Corte Superior, 
procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por J. C. R. P. contra a decisão 

(fls. 547/549 e-STJ) que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento em virtude da ausência de violação 

dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 e da incidência da Súmula 

nº 7/ STJ.

No presente recurso, o agravante sustenta, em síntese, que houve negativa 

de prestação jurisdicional e reitera as razões quanto à necessidade do deferimento da 

guarda compartilhada.

Afirma, ainda, que não é necessário o revolvimento de matéria 

probatória, mas, sim, a análise de questões jurídicas, assegurando-se, desse modo, 

que não seja contrariada a legislação vigente.

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do 
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feito ao colegiado.

Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação (fl. 

560 e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

De início, conforme afirmado na decisão aatacada, quanto à alegada 

violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, registra-se que a 

negativa de prestação jurisdicional nos declaratórios somente se configura quando, na 

apreciação do recurso, o tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento acerca 

de questão que deveria ser decidida, e não foi.

Com efeito, as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate 

na medida necessária para o deslinde da controvérsia, não havendo falar em negativa 

de prestação jurisdicional.

Ademais, impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e provas 

da demanda segundo seu livre convencimento, declinando, ainda que de forma 

sucinta, os fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da decisão o 

não acolhimento de teses ventiladas pelo ora agravante, mormente se o acórdão 

abordar todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito: 

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E SEU INCISO IV, E 
1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 2. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CULPA CONCORRENTE. REEXAME DE 
PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. DANO MORAL. REDUÇÃO 
DE VALOR. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, quanto ao cerceamento de 
defesa e à responsabilidade civil da parte agravante, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ, não sendo o caso de revaloração de provas.
3. Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
revisão do quantum indenizatório estipulado pelo Tribunal de origem só 
é admitida quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no caso em 
questão, em que o valor arbitrado respeitou os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Outrossim, a análise da questão 
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esbarraria, também, no enunciado sumular n. 7 do STJ.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.495.138/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/03/2020, DJe 30/03/2020 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. ART. 489 DO CPC/2015. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido 
pela parte.
3. O dispositivo legal indicado como malferido não tem comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, 
tampouco para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que 
configura a deficiência de fundamentação do recurso especial a atrair a 
incidência da Súmula nº 284/STF.
4. O julgador pode reiterar os fundamentos da decisão recorrida quando 
não deduzidos novos argumentos pela parte recorrente, pelo que o art. 
1.021, § 3º, do CPC/2015 não impõe ao julgado a obrigação de 
reformular a decisão agravada.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.395.429/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 18/11/2019, DJe 21/11/2019 - grifou-se).

 
 No tocante ao mérito, cinge-se a controvérsia a discutir a possibilidade de 

alteração da guarda do menor.

No entanto, as conclusões da Corte local a respeito da alteração da guarda 

do menor decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório 

carreado aos autos, o que se verifica da leitura dos fundamentos do julgado atacado, 

ora colacionados na parte que interessa:
 

"(...)
A guarda do menor havia sido atribuída à mãe, ora apelada, 

tendo sido estipulada a visitação do pai nos finais de semana alternados.
Depreende-se dos autos que não assiste razão ao apelante em 

sua irresignação.
Isto porque a sentença está alinhada com os pareceres do estudo 

social (índex 305) e de psicologia (índex 317) onde ambos apontam que a 
guarda compartilhada é a melhor para o caso em tela.

(...)
A decisão deu primazia aos interesses do menor, criança de 10 

anos (nascido em 10/06/2008), levando em conta sua vida cotidiana, que 
mora, estuda e pratica atividades no mesmo ou próximo do bairro em que 
mora, Recreio dos Bandeirantes, sendo perfeitamente de fácil compreensão 
que a movimentação constante entre duas residências, o pai mora no bairro 
do Flamengo, geraria desconforto, instabilidade e insegurança ao menor, 
ainda mais durante a semana e em período escolar.

Cabendo ainda ressaltar que em nenhum parecer, nem em 
qualquer manifestação da ré, há qualquer relato de que a mãe se opõe à 
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participação do apelante na vida do filho. Como dito, o juízo estabeleceu o 
convívio levando em conta o melhor para a criança nesta fase de sua vida" 
(fls. 409/410 e-STJ).

 
Dessa maneira, registra-se ser insindicável a revisão do impedimento 

insuperável para a instituição da guarda compartilhada em virtude do melhor 

interesse do menor atestado pelas instâncias ordinárias, nos termos da Súmula nº 

7/STJ.
Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. PRETENSÃO DE 
ADOÇÃO DA GUARDA COMPARTILHADA DOS FILHOS MENORES. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, COM BASE NOS ELEMENTOS E PROVAS 
CONSTANTES DOS AUTOS, CONCLUIU QUE A GUARDA COMPARTILHADA 
NÃO ATENDE O MELHOR INTERESSE DOS FILHOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. 
VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
INVIABILIZADO EM RAZÃO DO ÓBICE SUMULAR. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Esta eg. Corte Superior já decidiu que a guarda compartilhada dos filhos é 
o ideal a ser buscado no exercício do poder familiar, na medida em que a lei 
foi criada com o propósito de pai e mãe deixarem as desavenças de lado, em 
nome de um bem maior, qual seja, o bem-estar deles.
2.1. Contudo, a questão envolvendo a guarda de menores não pode ser 
resolvida somente no campo legal, devendo também ser examinada sob o 
viés constitucional, consubstanciado na observância do princípio do melhor 
interesse da criança e do adolescente, previsto no art. 227 da CF, que 
também deve ser respeitado pelo magistrado, garantindo-lhes a proteção 
integral, que não podem ser vistos como objeto, mas sim como sujeitos de 
direito.
2.2. Em situações excepcionais e, em observância ao referido princípio, a 
guarda compartilhada não é recomendada, devendo ser indeferida ou 
postergada, como nos casos em que as condutas conturbadas e o alto grau 
de beligerância entre os seus genitores ao longo do processo de guarda não 
observam o melhor interesse dos filhos.
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias concluíram pela inviabilidade 
da instituição da guarda compartilhada não apenas em virtude da 
intransigência dos genitores das crianças, mas porque as circunstâncias do 
caso e a dinâmica familiar indicaram que aquele instituto não atenderia, pelo 
menos naquele momento, o melhor interesse dos infantes. Alterar tal 
entendimento demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor da Súmula nº 7 do STJ.
4. Impossível a análise da divergência jurisprudencial quando a 
comprovação do alegado dissenso reclama consideração sobre a situação 
fática própria de cada julgamento, o que não é possível de se realizar nesta 
via especial, por força da Súmula nº 7 desta Corte. Precedentes.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.808.964/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 
11/03/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL C/C GUARDA. FIXAÇÃO DE DOMICÍLIO DO FILHO E DO REGIME 
DE CONVIVÊNCIA COM OS PAIS. GUARDA COMPARTILHADA DISTINTA DA 
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GUARDA ALTERNADA. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL AO MELHOR INTERESSE 
DA CRIANÇA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO" (AgInt no REsp 1.699.243/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/08/2018, DJe 
05/09/2018).
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. GUARDA 
COMPARTILHADA. MELHOR INTERESSE DO MENOR. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 1.584, § 3º, DO CC/2002. INTERESSE DA PROLE. 
SUPERVISÃO. DIREITO DE VISITAS.. IMPLEMENTAÇÃO. CONVIVÊNCIA 
COM O GENITOR. AMPLIAÇÃO. POSSIBILIDADE. ALIENAÇÃO PARENTAL. 
PRECLUSÃO.
1. A implementação da guarda compartilhada não se sujeita à transigência 
dos genitores.
2. As peculiaridades do caso concreto inviabilizam a implementação da 
guarda compartilhada em virtude da realização do princípio do melhor 
interesse da menor, que obstaculiza, a princípio, sua efetivação.
3. A verificação da procedência dos argumentos expendidos no recurso 
especial exigiria, por parte desta Corte, o reexame de matéria fática, o que é 
vedado pela Súmula nº 7/STJ.
4. Possibilidade de modificação do direito de visitas com o objetivo de 
ampliação do tempo de permanência do pai com a filha menor.
5. A tese relativa à alienação parental encontra-se superada pela preclusão, 
conforme assentado pelo acórdão recorrido.
6. Recurso especial parcialmente provido" (REsp 1.654.111/DF, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/08/2017, DJe 29/08/2017).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2019/0337204-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 29/10/2020 a 11/11/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J C R P
ADVOGADOS : LUIZ GOMES DOS REIS NETO E OUTRO(S) - RJ059169

RODRIGO TORRES DE CARVALHO - RJ139874
AGRAVADO : C R M
ADVOGADO : MÔNICA LINHARES PEREIRA SOUTO - RJ095517

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - GUARDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J C R P
ADVOGADOS : LUIZ GOMES DOS REIS NETO E OUTRO(S) - RJ059169

RODRIGO TORRES DE CARVALHO - RJ139874
AGRAVADO : C R M
ADVOGADO : MÔNICA LINHARES PEREIRA SOUTO - RJ095517

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 11 de novembro de 2020
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